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TJMA convoca credores de precatórios do Estado para acordo
direto
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.
Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.
O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.
O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020.
Condições 
Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.
A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores.
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Governo propõe pagamento de precatórios a credores que aceitem
deságio de 40%

Diferença incidirá no valor total atualizado do precatório, inclusive sobre juros, multas e atualização monetária

O governo Flávio Dino (PCdoB) decidiu negociar diretamente com os credores que têm direito a receber
precatório –indenização que o poder público tem de pagar após perder uma ação judicial. A proposta é efetuar o
pagamento a partir da celebração de acordo de concessão de deságio no percentual de 40% (quarenta por cento)
sobre o valor total atualizado do precatório, o qual incidirá inclusive sobre juros, multas e atualização monetária.

Segundo edital publicado pela PGE (Procuradoria-Geral do Estado), somente poderão ser habilitados credores
de precatórios inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, exclusivamente no âmbito do
Poder Judiciário estadual.

 A abertura para a realização do acordo teve início desde o último dia 24, com a publicação do edital no DJE
(Diário da Justiça Eletrônico). O prazo para recebimento dos pedidos de quem tem interesse em negociar o
crédito termina em 14 de fevereiro próximo.

Mais de R$ 17,5 milhões foram destinados para a formalização dos acordos.

A ordem de classificação para pagamentos observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos
precatórios, considerando-se as listas de classificação disponibilizadas pelo Tribunal de Justiça.
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Polo de Timon: Inscrições no Curso de Segurança Institucional II
serão realizadas de 3 a 7 de fevereiro

A Escola Superior da Magistratura (ESMAM) abre o calendário de cursos 2020 com inscrições, de 3 a 7 de
fevereiro, para a Formação Continuada em Segurança Institucional – módulo II (nível avançado), destinada aos
juízes do Tribunal de Justiça que atuam nos polos de Timon e regiões próximas. As atividades acontecerão no
período de 18 a 20 de fevereiro, no Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar do Piauí (BOPE/PMPI),
em Teresina. 

Serão abertas 10 vagas para pré-inscrição pelo sistema acadêmico Tutor, exclusivamente para magistrados que
já concluíram o módulo I. O deferimento das inscrições estará sujeito a avaliação da Comissão Permanente de
Segurança Institucional do Tribunal de Justiça do Maranhão - responsável por supervisionar a realização do
curso, juntamente com a Diretoria de Segurança Institucional e o Gabinete Militar do TJMA. O deslocamento e
diárias decorrentes da participação na formação serão de responsabilidade de cada candidato.

POLÍTICA DE SEGURANÇA

Com 25 horas de duração, a capacitação faz parte da Política Nacional de Segurança no Poder Judiciário e
abordará sobre a segurança de magistrados; política penitenciária, inteligência penitenciária, atuação das
organizações criminosas, inspeções judiciais em estabelecimentos penais, além da prática de tiro defensivo.

As atividades de nível avançado compreendem a adoção de estratégias e técnicas de autodefesa que auxiliem os
juízes na proteção de sua integridade, por meio da priorização de condutas de segurança preventiva nas mais
diversas situações do dia a dia e do trabalho, além de aperfeiçoar os conhecimentos adquiridos na primeira fase
do treinamento.

INSTRUTORES

Participam como instrutores o diretor de Políticas Penitenciárias do Departamento Penitenciário Nacional
(Depen), Sandro Abel Souza Barradas; e os agentes de Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF), Paulo Roberto
Tavares Brandão - diretor-adjunto da Divisão de Operações Especiais e Rômulo Passos de Lima - chefe da seção
de capturas da Divisão de Custódia e Polinter, ambos lotados no Departamento de Atividades Especiais.

COMISSÃO

A ação é uma iniciativa da Comissão Permanente de Segurança Institucional do Tribunal de Justiça do
Maranhão, presidida pelo desembargador Raimundo José Barros de Sousa. O diretor de Segurança e do
Gabinete Militar do TJMA, tenente-coronel Alexandre Magno, coordena a parte operacional do curso.

“O treinamento integra mais uma ação do planejamento estratégico de segurança institucional do Tribunal, com
o intuito de proporcionar aos juízes o melhor desempenho de suas atividades, de forma segura, tendo em vista o
alto índice de magistrados que trabalham sob ameaça. Essa formação é de extrema relevância para a vida



profissional dos magistrados”, pontua o desembargador Raimundo Barros.

No total, sete turmas do Curso de Segurança Institucional foram formadas. Nas anteriores cerca de 200
magistrados das esferas estadual e federal, membros do MPMA e Defensoria foram capacitados, nos polos de
São Luís, Imperatriz e Caxias, com metodologia específica, que consiste na formação para compreender a atual
situação de vulnerabilidade do Poder Judiciário e conhecer os principais protocolos de segurança adotados na
proteção de magistrados. As informações são do TJMA.
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Mantida condenação de ex-prefeito de Cedral
 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE-MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP-MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJ-MA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

Voto

O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de ação de
improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial de
responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o Artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJ-MA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.

(Informações do TJ-MA)
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TJMA convoca credores de precatórios do Estado para acordo
direto

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020.

Condições 

Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores.
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Justiça mantém condenação de ex-prefeito de Cedral
 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO – O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.
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Assembleia retoma trabalhos legislativos na próxima segunda-feira
(3)

Publicado em 31 de janeiro de 2020 às 7:30 | Comentar

A Assembleia Legislativa do Maranhão realizará, na próxima segunda-feira (3), às 16h, no plenária Nagib
Haickel, a sessão solene que marcará o início dos trabalhos legislativos da 2ª sessão Legislativa da 19ª
Legislatura. A programação terá início às 15h, no hall de entrada da Alema, com o hasteamento das bandeiras,
seguida da cerimônia militar com revista à tropa, às 15h30.

O presidente da Assembleia, deputado Othelino Neto (PCdoB), conduzirá a sessão solene, que começa, em
seguida, às 16h. Na abertura, o chefe do Legislativo maranhense fará as considerações iniciais, saudando os
demais parlamentares e convidados.

Depois, o governador do Maranhão, Flávio Dino (PCdoB), ou seu representante, fará a leitura da Mensagem
Governamental, onde consta o resumo das ações do governo em 2019 e as atividades que serão executadas este
ano. Logo após, o presidente Othelino fará as considerações finais e encerrará os trabalhos.

Foram convidados secretários de estado e do município, presidentes do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJMA), do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), da Câmara Municipal de
São Luís, o prefeito de São Luís, entre outras autoridades.

A galeria do Parlamento também estará aberta ao público interessado em acompanhar a sessão de abertura dos
trabalhos da Casa.

Cobertura Completa

Toda a solenidade será transmitida ao vivo pela TV Assembleia e pelo site al.ma.leg.br/tv. Os internautas
também poderão acompanhar a cobertura pelas redes sociais da Agência Assembleia.
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Ex-prefeito de Cedral tem condenação mantida e direitos políticos
suspensos
 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO - O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.
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Prefeita Talita Laci participa da solenidade de entrega do Salão do
Júri em Raposa

 
 

A prefeita do município de Raposa, Talita Laci, participou nesta quinta-feira (30) ao lado do presidente do
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo e da juíza de Direto da Comarca,
Rafaella de Oliveira Saif Rodrigues, da inauguração do Salão do Júri do Termo Judiciário da Comarca da Ilha de
São Luís.

Talita foi convidada pela juíza Rafaella para participar do ato. A gestora raposense destacou a importância do
novo espaço para o Poder Judiciário local.

“Agora com o Salão do Júri dentro do próprio Fórum de Justiça fica bem mais eficiente as audiências, vez que
antes, tinham que ser usados outros espaços o, como o Plenário da Câmara de Vereadores. É um grande avanço
para o Poder Judiciário da nossa cidade”, declarou Talita.

Para o presidente do TJ-MA, Des. José Joaquim, as mudanças que o Tribunal de Justiça vem promovendo para
tornar a Justiça é a prova de significativos avanços administrativos na atual gestão.

“Me sinto feliz em estar aqui cumprindo o compromisso assumido de construir o Salão do Júri, que vem atender
os anseios dos jurisdicionados. Esta solenidade de inauguração simboliza o nosso compromisso com uma Justiça
mais célere, mais efetiva e próxima da sociedade” assinalou o desembargador Joaquim Figueiredo, que nos
últimos dois anos realizou 65 obras.

A solenidade de inauguração foi acompanhada pela juíza e diretora do Fórum do Termo Judiciário de Raposa,
Rafaella de Oliveira Saif Rodrigues; pelo desembargador Marcelino Everton; pelos juízes Ângelo Santos
(presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão) e Francisca Galiza (auxiliar da Corregedoria,
representando o corregedor-geral da Justiça, desembargador Marcelo Carvalho Silva).

Estiveram também presentes na solenidade o diretor-geral do TJMA, Mário Lobão; e o promotor de Justiça,
Reinaldo Campos Júnior, além de advogados.

Agradecimento

A juíza e diretora do Fórum do Termo Judiciário de Raposa, Rafaella de Oliveira Saif Rodrigues, agradeceu o
empenho do desembargador Joaquim Figueiredo para a concretização da obra.

“Não é por outra razão que enalteço o compromisso e dedicação do desembargador Joaquim Figueiredo à



magistratura maranhense, que ao longo desses dois anos de gestão à frente do Poder Judiciário do Maranhão
desenvolveu obras importantes para o fortalecimento da Justiça no Estado”, ressaltou a magistrada.

Salão do Júri 

Instalado ao lado do Fórum (avenida Cafeteira, s/n – Bom Viver), o Salão do Júri possui área construída de 187,4
metros quadrados, com capacidade para 42 lugares. Possui, também, sala para testemunha de acusação, sala
para testemunha de defesa, sala secreta, sala do réu, guarda militar, banheiros adaptados para pessoas com
deficiência.

O projeto de engenharia do Salão do Júri prevê acessibilidade com base na Meta 32 do Planejamento
Estratégico, que visa garantir os requisitos técnicos nas Unidades do Poder Judiciário, com fundamento na NBR
9050.

– Vídeo do evento
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Credores de precatórios do Estado do MA tem até fevereiro para
acordo

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020.

Condições

Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores.

Para maiores informações, entre em contato com a Coordenadoria de Precatórios: (98) 3261-6237.
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Precatórios: Credores no MA têm até dia 14 para manifestar
interesse em acordo

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020.

Condições – Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em
40% sobre o valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem
como das retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores.

Para maiores informações, entre em contato com a Coordenadoria de Precatórios: (98) 3261-6237.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
31/01/2020 - BLOG LUÍS CARDOSO 
POSITIVA
Mantida condenação de ex-prefeito de Cedral

Pag.: 12

Mantida condenação de ex-prefeito de Cedral

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO – O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.

Acompanhe o Blog do Luis Cardoso também pelo Twitter™ e pelo Facebook.
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Mantida condenação de ex-prefeito de Cedral
 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO – O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.
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Mantida condenação de ex-prefeito de Cedral por Improbidade
Administrativa

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO – O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial
de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.
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Tribunal de Justiça mantém condenação do ex-prefeito de Cedral
Gabriel Amorim Cuba
 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal. Na sentença de primeira instância,
a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu com perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de R$ 52.525,55 e pagamento
de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

VOTO
O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de ação de
improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial de
responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.
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Em Raposa

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Joaquim Figueiredo, inaugurou, esta semana,
o Salão do Júri do Termo Judiciário de Raposa, da Comarca da Ilha de São Luís.
Na solenidade, ele destacou a responsabilidade do Poder Judiciário do Maranhão atualmente e as mudanças
que o TJMA promove para tornar a Justiça mais ágil e eficiente, com significativos avanços administrativos na
atual gestão.
O presidente da Corte relembrou o compromisso assumido de colocar a construção do Salão de Raposa na
agenda de projetos institucionais.
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Desembargador Joaquim Figueiredo dialoga com servidores
 

Dando sequência ao projeto 'Conversa com o Presidente', o desembargador Joaquim Figueiredo (Presidente do
Tribunal de Justiça do Maranhão) recebeu, nesta sexta-feira (31), em seu gabinete, em dois momentos
diferentes, uma comissão de oficiais de Justiça, e um grupo de secretários judiciais do Poder Judiciário.

No primeiro momento, ele conversou com os oficiais de justiça Raimundo Nonato Ferreira, Deuson Oliveira
Amorim, José Flávio e Silva, lotados na Central de Mandados. Na oportunidade, foram discutidos alguns pontos
da Resolução nº 52 do TJMA.

No segundo momento, o desembargador Joaquim Figueiredo dialogou com os secretários judiciais Miguel
Antonio Figueiredo Moyses, Raimundo dos Santos Oliveira Júnior, Ana Priscila Costa Andrade, Anna Carolina
Pinheiro Vale, Isabel Cristina Ribeiro de Oliveira Fialho, Talga Rylla Claudino de Oliveira Araujo e Thays Maciel
de Melo Costa, que o parabenizaram pela iniciativa.

"O espaço aberto pelo desembargador Joaquim Figueiredo para uma conversa aberta com os servidores tem
sido muito importante e contribui para que possamos evoluir e nos manter mais unidos em prol da Justiça",
comentou a secretária judicial, Talga Rylla Claudino de Oliveira Araujo.

O supervisor de Legislação da diretoria de Recursos Humanos, Fábio Silva, acompanhou todas as audiências e
apontou os aspectos positivos do projeto.

"O projeto estabelece um canal aberto com o presidente, que sempre se mostrou muito solícito e atencioso com
todos os servidores, resolvendo de maneira prática e rápida as demandas que chegam à Presidência do TJMA.

DIÁLOGO
O projeto 'Conversa com o Presidente' - coordenado pela Diretoria de Recursos Humanos - tem o objetivo de
favorecer um diálogo franco, aberto e democrático entre o desembargador Joaquim Figueiredo e o corpo
funcional do Poder Judiciário do Maranhão. As audiências acontecem sempre na última sexta-feira de cada mês.

Além do projeto, o desembargador Joaquim Figueiredo mantém, também, na Rádio Web Justiça do Maranhão -
órgão oficial de comunicação do Poder Judiciário - o programa "Conversa com o Presidente", onde ele presta
contas de todos atos e ações institucionais da gestão.

O programa é veiculado na Rádio Web Justiça do Maranhão às terças e quintas-feiras, às 8h30, 14h30 e 17h30.

COMO OUVIR
A Rádio Web Justiça do Maranhão pode ser acessada na página principal do Portal do Judiciário. Para usuários
de aparelhos com Sistema iOS e Android, o aplicativo da Rádio está disponível gratuitamente, na Apple Store e
na Play Store, respectivamente.



A emissora pode ser conectada, também, pelo aplicativo móvel Tunein, fazendo uma busca pelos nomes Rádio
TJMA ou TJMA. Quem tem sistema de mídia ou equipamento de som, com conexão por bluetooth ou USB, pode
acessar a emissora no aparelho, em casa ou no carro, a partir de um celular conectado a uma rede wi-fi ou de
dados móveis.
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PRECATÓRIOS: Credores do Estado têm até 14 /02 para manifestar
interesse em acordo direto

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.
Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.
O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.
O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020. 

CONDIÇÕES

Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.
A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores. 
Para maiores informações, entre em contato com a Coordenadoria de Precatórios: (98) 3261-6237 (Asscom
TJMA, com informações da Coordenadoria de Precatórios)
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Justiça mantém condenação de ex-prefeito de Cedral

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve a condenação do ex-prefeito Gabriel
Amorim Cuba, do município de Cedral, por irregularidades apuradas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE/MA) durante o tempo em que ele esteve à frente da gestão municipal.

Na sentença de primeira instância, a juíza da Vara Única da Comarca, Márcia Daleth Garcez, condenou o réu
com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por cinco anos, ressarcimento integral do dano de
R$ 52.525,55 e pagamento de multa em favor do município no mesmo valor.

Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão
(MP/MA), foi apontada a fragmentação de despesas para aquisição de medicamentos, gêneros alimentícios e de
combustível, violando a Lei de Licitações, além de contratação de pessoal por tempo indeterminado, referentes
ao exercício financeiro de 2008.

O ex-prefeito apelou ao TJMA, apresentando preliminares de inadequação da via eleita. No mérito, sustentou
inexistência de atos de improbidade, além de ausência de prova de danos à coletividade, de dolo e de danos ao
erário.

O desembargador Jorge Rachid, relator da apelação, não acolheu a preliminar. Disse ser firme a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de admitir a possibilidade de ajuizamento de ação de
improbidade em seu desfavor, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial de
responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429/92.

No mérito, o relator verificou como incontroversas as irregularidades apontadas no acórdão do TCE, que
consistem na ausência de procedimento licitatório, em desacordo com o artigo 2º da Lei das Licitações, com
fragmentação de despesas. Acrescentou que, no caso, a comprovada utilização indevida de verbas públicas sem
prévia realização de licitação e contrato configura dano ao erário.

Quanto às sanções aplicadas pela juíza, disse que estão em consonância com outros julgados pelo TJMA,
inclusive o pagamento de multa civil no valor do dano, que representa justa repreensão à infração cometida,
atendendo ao seu caráter sancionador e pedagógico.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Ricardo Duailibe também negaram provimento ao recurso do
ex-prefeito.

Informações TJMA


